
 

 

ISSN 2358-8357  • Ano 24 • Número 62  
 
 
 
 
 de abril de 2017 
 
 
 
 
 
 
 
 de fevereiro de 2015 
 
 
 
 de fevereiro de 2015 
                                                                                                                                                                      

 
 
 
 
 
 

 de junho de 2011 • www.cni.org.br                                                                                                                                                                        
 

Edição de 17 de agosto de 2021 

Nesta edição:  
 

• Votação da Reforma do Imposto de Renda é adiada 
• Senado Federal debate o Novo Marco Regulatório das Ferrovias 

 
Votação da Reforma do Imposto de Renda é adiada 

Após nova tentativa de votação, o PL 2337/2021 (Reforma do Imposto de Renda) foi retirado de 
pauta. O acordo celebrado entre os líderes é que a matéria seja votada somente na próxima semana. 
O objetivo do adiamento é ouvir as lideranças para negociar uma votação com menos destaques 
evitando uma mudança muito significativa do texto. 

O requerimento de retirada de pauta foi aprovado com 390 votos favoráveis e 99 contrários. Apenas 
orientaram contra a retirada o MDB, PDT, PCdoB e CIDADANIA. 

O relator, dep. Celso Sabino (PSDB/PA), afirmou que o projeto está pronto para votação e que 
considera correto o ajuste a alíquota conjugada do IRPJ/CSLL para 24% e a tributação de lucros e 
dividendos. Para ele, há muitas versões que alegam o aumento da carga tributária.  

Sabino destacou que seu parecer acatou pleito de diversos parlamentares como a isenção de 
divendos oriundos do Simples Nacional, retirada do PAT, reajuste nos percentuais para doação das 
entidades filantrópicas e isenção de lucros e dividendos entre coligadas. 

O líder do Governo na Câmara, dep. Ricardo Barros (PP/PR), afirmou que os diversos destaques 
poderão desvirtuar o texto proposto pelo relator e, consequentemente, desequilibrar as contas 
públicas dos 3 níveis federativos. Diante disso, solicitou o adiamento da votação para a próxima 
semana. Após a solicitação diversos partidos que compõem a base governista alteraram as 
respectivas orientações. 

Já os partidos de oposição, em que pese o discurso similiar sobre tributação de lucros e dividendos, 
se posicionaram de forma divergente. Alguns pediam o adiamento da votação da matéria para 
reformularem a sistemática de taxação de dividendos, enquanto outros se posicionaram pela votação 
do texto hoje. 
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Senado Federal debate o Novo Marco Regulatório das Ferrovias 

A Comissão de Infraestrutura do Senado Federal debateu o Novo Marco Regulatório das Ferrovias, 
dentre outros assuntos relacionados à infraestrutura de transporte dos estados. Dentre os 
convidados, o evento contou com a presença do Ministro de Infraestrutura, Tarcísio Gomes de 
Freitas. 

Segundo o Ministro, o instituto da autorização nas ferrovias, proposto pelo PLS 261/2018, é baseado 
na experiência de modelos que deram certo em outros países e a volta ao passado do Brasil, em um 
período de grande estímulo às ferrovias. Com a sua aprovação, estima-se para 2035 uma participação 
de quase 40% do modal ferroviário na matriz de transporte. 

Destacou, também, ser urgente a aprovação de uma legislação federal que proporcione segurança 
jurídica, uma vez que Estados realizaram as próprias iniciativas de instituição do regime de 
autorização, como Mato Grosso, Minas Gerais e Pará. Além destes, Pernambuco, Santa Catarina e 
Paraná estão encaminhando o processo de aprovação da legislação. 

Neste cenário, informou que há possibilidade de edição de Medida Provisória que trate da 
autorização e de temas como a anexação de uma ferrovia pelo mesmo grupo econômico, contestação 
de mercado por ferrovia de grupo econômico diferente, além de alternativas para adaptação de 
contrato para manter uma similaridade regulatória. 

Em seguida, os Senadores e Deputados presentes expuseram os anseios de infraestrutura de 
transportes de seus Estados e defenderam celeridade na votação do projeto. Por fim, debateram a 
pertinência da Medida Provisória no cenário em que o PLS 261/2018 já tramita, mas não chegaram a 
uma opinião uníssona. O relator, Senador Jean Paul Prates (PT/RN), ressaltou que o relatório já foi 
apresentado e o projeto pode ser votado. 
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  Veja mais 
Acompanhe o dia a dia dos projetos no LEGISDATA: 
www.legisdata.cni.com.br	


